
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2238711 - RN 
(2022/0343096-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO 

EIRELI
AGRAVANTE : ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO 

LTDA
AGRAVANTE : RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA
OUTRO NOME : RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - EPP
ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
NULIDADE DA CDA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 805 E 874 DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
EXCESSO DE PENHORA. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM INATACADO, 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada – mormente quanto à ausência de omissão no 
acórdão recorrido e à incidência das Súmulas 282 do STF e 7 do STJ –, não prospera o 
inconformismo, quanto aos pontos, em face da Súmula 182 desta Corte.
III, No caso, o Tribunal de origem não conheceu da alegação de excesso de penhora, 
ao fundamento de que "o STJ já decidiu que 'Havendo execução e respectivos 
embargos, a alegação de excesso de penhora deve ser formulada mediante simples 
petição, nos autos da execução, sendo descabida sua veiculação por meio dos 
embargos à execução' (AgInt no REsp 1780463/PR, Min. Mauro Campbell Marques, 2ª 
T., j. 25/06/2019), tal como decidiu o juízo a quo, sendo, inclusive, possível a penhora 
da sede do estabelecimento comercial, nos termos da Súmula 451 do STJ".
IV. Tal fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso Especial. Portanto, é 
de ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia. Precedentes do STJ.
V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Assusete 
Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.238.711 - RN 
(2022/0343096-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto por RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA e OUTROS, contra 

decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, em razão da ausência de 

omissão no acórdão recorrido e da incidência das Súmulas 7 do STJ e 282 e 283 do STF. 

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a violação aos arts. 805 e 

874 do CPC foi devidamente questionada. Veja que o teor substancial do dispositivo 

mencionado corresponde implicitamente à ordem trazida nos julgados combatidos. Pois 

bem! A parte indicada como devedora vem defendendo o excesso de penhora e o grave e 

imensurável prejuízo às empresas. Foi este o âmago da discussão ventilada em sede de 

Recurso Especial. Quanto ao tema, o Tribunal de segundo grau entendeu que não seria 

este passível de análise. O que se pleiteou, assim, foi a determinação para que o Tribunal 

apreciasse a referida matéria. O que se invocou foi o respeito ao princípio da menor 

onerosidade para a parte executada, na forma entabulada no art. 805 e 874 do CPC. 

Flagrante, pois, o reconhecimento do prequestionamento. O próprio Superior Tribunal de 

Justiça reconhece a existência de prequestionamento implícito para acolhimento de 

Recurso Especial" (fls. 1.273/1.274e).

Alega que "a decisão recorrida ainda aponta suposta incidência da Súmula 

283 do STF, aplicada analogicamente, ao fundamento que o ora recorrente deixou de 

impugnar todos os fundamentos da decisão, precisamente sobre possibilidade de 

penhora da sede do estabelecimento comercial. Contudo, diferentemente do que quer 

fazer crer a decisão, a temática foi devidamente suscitada e conformada ao pleito 

recursal" (fl. 1.275e) e que "estes fundamentos apenas reforçam a tese de violação ao 

princípio da menor onerosidade sob o prisma de ser ilegal a penhora do imóvel sede da 

executada, porquanto sequer houve uma efetiva avaliação dos diversos veículos 

localizados na execução" (fl. 1.277e).

Afirma, ainda, que "a intenção do recurso não é analisar fatos e provas, mas 

sim tratar unicamente de matéria de direito, especificamente no que diz respeito às 

nulidades verificadas no curso processual" (fl. 1.278e) e que "é nulo o acórdão recorrido 

por dois motivos: não sanou os vícios descritos no acórdão primeiro e negou prestação 

jurisdicional quando não apresentou fundamentação acerca do conteúdo versado, além 

do cerceamento de defesa já fundamentado na peça recursal" (fl. 1.279e).

Conclui, apontando que "a análise fática esboçada no recurso especial 

torna-se necessária para que se avalie a qualificação jurídica de fato incontroverso, não 

se confundido com matéria de fato" (fl. 1.280e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 
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Superior Tribunal de Justiça

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.238.711 - RN 
(2022/0343096-8)
 
RELATORA :MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE :ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO 

EIRELI 
AGRAVANTE :ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO LTDA 
AGRAVANTE :RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 
OUTRO NOME :RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - EPP 
ADVOGADO :FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359 
AGRAVADO :FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

NULIDADE DA CDA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 

LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 805 E 874 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

EXCESSO DE PENHORA. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM INATACADO, NAS 

RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO 

INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada – mormente quanto à ausência de omissão no acórdão 

recorrido e à incidência das Súmulas 282 do STF e 7 do STJ –, não prospera o 

inconformismo, quanto aos pontos, em face da Súmula 182 desta Corte.

III, No caso, o Tribunal de origem não conheceu da alegação de excesso de penhora, ao 

fundamento de que "o STJ já decidiu que 'Havendo execução e respectivos embargos, a 

alegação de excesso de penhora deve ser formulada mediante simples petição, nos autos 

da execução, sendo descabida sua veiculação por meio dos embargos à execução' (AgInt 

no REsp 1780463/PR, Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T., j. 25/06/2019), tal como 

decidiu o juízo a quo, sendo, inclusive, possível a penhora da sede do estabelecimento 

comercial, nos termos da Súmula 451 do STJ".

IV. Tal fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso Especial. Portanto, é de 

ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Sem razão a parte 

agravante.

De início, como se observa por simples leitura das razões do presente 

Agravo, deixou a parte agravante de infirmar a decisão agravada, nos pontos relativos à 

ausência de omissão no acórdão recorrido e à incidência das Súmula 7 do STJ e 282 do 

STF.

Assim, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 

impugnam, especificamente, os aludidos fundamentos da decisão agravada, constitui 

óbice ao conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 

CESTA-ALIMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS 

VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE TUTELA 

ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL A QUO QUE REFORMOU A DECISÃO DE PRIMEIRO 

GRAU. ARGUIDA INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DUPLA 

CONFORMIDADE. MATÉRIA QUE NÃO FOI CONHECIDA PELO 

ACÓRDÃO EMBARGADO POR AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA LEI 

FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADA E FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS 

RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. PARADIGMAS. COMPARAÇÃO 

COM SITUAÇÕES FÁTICO-PROCESSUAIS DISTINTAS. DISSÍDIO 

INDEMONSTRADO. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a decisão agravada consignou expressamente que, 

'quanto à arguida aplicação do Princípio da Dupla Conformidade, o acórdão 

embargado sequer conheceu da questão, com a aplicação do óbice da 

Súmula n.º 284/STF, por ausência de indicação da lei federal violada, além 

da falta de prequestionamento da matéria'. Concluiu, portanto, pela 

incidência do 'Verbete Sumular n.º 316/STJ: 'Cabem embargos de 

divergência contra acórdão que, em agravo regimental, decide recurso 

especial'. Assim, contrario senso, se não houve a apreciação do mérito do 

recurso especial, não cabem os embargos de divergência em agravo 

regimental ou interno'. 

2. Não foi impugnado tal fundamento no agravo interno. Incidência do 

Verbete Sumular n.º 182 desta Corte: 'É inviável o agravo do art. 545 

do Código de Processo Civil que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada'. No mesmo diapasão, o art. 932, 

MAM12/MAM58 

AREsp 2238711 Petição : 702611/2023 C542524449092548<41443@ C16458450<452032425023@
 2022/0343096-8 Documento Página  4 de 15 

Documento eletrônico VDA38771123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 14/10/2023 13:38:04
Código de Controle do Documento: CC017916-7F8B-4C2E-8C65-461836993B99



Superior Tribunal de Justiça

inciso III, do CPC: 'incumbe ao relator: [...] III - não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida'.

3. No mais, compulsando o acórdão embargado, vê-se que a situação 

fático-processual é distinta dos paradigmas apontados. O primeiro (EREsp 

1.086.154/RS), na mesma linha do segundo (REsp 1.711.976), consignou 

que 'quando a sentença for confirmada pelo tribunal e a reforma só vier a 

ocorrer por meio dos recursos excepcionais (especial e extraordinário), não 

pode haver a devolução dos valores recebidos de boa-fé'. 

4. No entanto, no caso em apreço, o julgamento de segundo grau foi 

reformando a decisão do Juízo de piso, uma vez que o agravo de 

instrumento foi parcialmente provido pelo Relator, e o subsequente agravo 

interno desprovido. O Tribunal a quo, ademais, ratificou a decisão 

monocrática do Desembargador Relator, que concluiu: '[...] 

Descaracterizada, portanto, a natureza alimentar do percentual reclamado. 

Não fazendo parte da complementação de aposentadoria, esta sim de 

natureza alimentar, deve ser restituída, sob pena de enriquecimento sem 

causa, afrontando o disposto no artigo 885 do Código Civil'.

5. Essas questões acima destacadas, bem específicas do caso destes 

autos, não foram examinadas nos acórdãos apontados como paradigmas, 

razão pela qual não se tem por demonstrado o arguido dissídio 

jurisprudencial.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 

Por conseguinte, fica prejudicado o pedido de efeito suspensivo ao presente 

recurso" (STJ, AgInt nos EREsp 1.533.743/RS, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/12/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTS. 10 E 11, DA LEI 8.429/92. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA QUANTO À INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

283/STF E 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO 

PARCIALMENTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial, pois: a) no que se 

refere à tese de ilegitimidade passiva, não houve indicação do dispositivo de 

lei supostamente violado pelo Tribunal de origem, o que faz incidir o óbice 

da Súmula 284/STF; b) a respeito da insurgência relacionada ao poder 

discricionário da municipalidade, tem-se que o Tribunal de origem fundou o 
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Superior Tribunal de Justiça

seu entendimento em preceito de natureza constitucional, o que impede a 

análise do tema em sede de recurso especial; c) sobre a efetiva 

caracterização de ato de improbidade administrativa por parte do recorrente, 

este não combateu fundamentos autônomos do acórdão recorrido - 

incidência da Sumula 283/STF -, bem como observou-se que tal pretensão 

demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável a teor da Súmula 7/STJ; d) também demanda a incursão no 

contexto fático dos autos a apreciação da tese relacionada à pretensa 

violação ao art. 332 do CPC/1973.

2. Todavia, o presente agravo interno não apresentou impugnação 

adequada à incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ quanto ao 

reconhecimento dos elementos necessários à caracterização do ato 

de improbidade administrativa. Assim sendo, quanto ao ponto, o 

agravo interno não pode ser conhecido, nos termos do art. 1.021, § 1º, 

do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada'.

3. No que se refere à tese de ilegitimidade passiva por parte do recorrente, 

cumpre destacar que este se limitou a tecer alegações genéricas, sem, 

contudo, apontar especificamente quais dispositivos teriam sido violados 

pelo acórdão recorrido. Logo, aplicável o óbice descrito na Súmula 284/STF.

4. A Corte a quo, ao julgar a insurgência relacionada ao poder discricionário 

da municipalidade e a prática do ato de improbidade administrativa, fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional (art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal), o que afasta a possibilidade de análise da pretensão 

recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 

que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

5. No tocante à indicada violação ao art. 332 do CPC/1973, o recurso 

especial também não merece conhecimento, visto que demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos a revisão dos 

fundamentos do acórdão recorrido acerca da suficiência e legalidade dos 

documentos acostados aos autos que embasaram a sua conclusão, 

sobretudo quando está consignado no acórdão recorrido de que se tratavam 

de documentos oficiais cedidos pela própria municipalidade.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.818.514/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2019).

De fato, segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva genérica 

de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à 

tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 

referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126 DO STJ. ÓBICE NA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC E SÚMULA 182 

DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Não está presente a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo 

as questões suscitadas pelo insurgente.

2. Incide a Súmula 126/STJ no caso, pois a controvérsia foi dirimida com 

base em fundamentos constitucional – incidência da Súmula Vinculante 37 – 

e infraconstitucional – conformidade do art. 2° da Resolução n. 23.448/2015 

com a Lei n. 13.150/2015 –, sendo certo que o recorrente não interpôs, 

simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário.

3. A ausência de combate específico às conclusões da decisão agravada 

impossibilita o conhecimento do agravo interno, seja em virtude do disposto 

no art. 1.021, § 1º, do CPC, seja em face da incidência do enunciado da 

Súmula 182/STJ.

4. Quanto ao segundo óbice mencionado na decisão impugnada, 

apesar de o agravante ter sustentado a não aplicação da Súmula 

7/STJ ao caso, ele não trouxe argumentação efetiva e voltada a afastar 

as conclusões da decisão questionada, demonstrando quais os fatos 

admitidos pelo Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem 

a necessidade de modificação das premissas adotadas 

5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, improvido" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.579.643/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENAL. ART. 2.º, INCISO II, DA LEI N.º 8.137/90. DECISÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM ESTEIO NO ART. 1.030 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO INTERNO. MINUTA DE 

AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N.º 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULAS N.ºs 7 E 83 

DO STJ. RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não é 

cabível a interposição de agravo em recurso especial com o fito de impugnar 

decisão que não admite o apelo nobre com esteio no art. 1.030 do Código 
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de Processo Civil, sendo certo que o único recurso admissível para tal 

desiderato é o agravo interno dirigido à própria Corte de origem.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada relativos à 

impossibilidade de interposição de apelo nobre para discutir suposta afronta 

a dispositivos constitucionais, à incidência das Súmulas 284 do Supremo 

Tribunal Federal, bem como 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

3. No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, o Agravante se limitou a 

sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem 

explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que 

maneira a análise não dependeria do reexame de provas. Assim, não 

houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual 

careceu o referido recurso de pressuposto de admissibilidade, qual 

seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados 

para inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência da Súmula n.º 

7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. No que diz respeito à Súmula 83/STJ, não foi demonstrado o desacerto 

da decisão agravada, indicando eventual superação do entendimento do 

STJ, no qual a Corte local se orientou ou, ainda, eventual distinção com o 

caso dos autos.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 1.654.523/SC, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 29/06/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO 

INDICAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO POSTERIOR. 

INOVAÇÃO RECURSAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A indicação tardia dos dispositivos legais violados – não mencionados 

oportunamente nas razões do especial – configura inovação recursal e não 

afasta o óbice da Súmula n. 284 do STF, uma vez que eles devem estar 

presentes já na petição de interposição do apelo raro. Precedentes.

2. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, 

assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda 

reexame de provas. O agravante deve expor, com particularidade, que 

a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

independe da apreciação fático-probatória dos autos. Precedentes.

3. Na hipótese, a Presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo 

em recurso especial, por falta de impugnação de fundamento do decisum de 

inadmissibilidade pelo Tribunal estadual. É acertada a aplicação da Súmula 

n. 182 do STJ se a parte deixa de rebater, especificamente, a 

inaplicabilidade de óbices sumulares.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

1.542.356/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
MAM12/MAM58 
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DJe de 30/10/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELO RARO INADMITIDO SOB 

O FUNDAMENTO, DENTRE OUTROS, DE QUE A VERIFICAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO DEMANDA 

REEXAME DE PROVAS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA A ESSE 

FUNDAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ 

DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem indeferiu o processamento do Recurso Especial sob 

o fundamento, dentre outros, de que a verificação da responsabilidade pela 

demora na citação demanda reexame de provas (incidência da Súmula 

7/STJ).

2. Nesse ponto, a agravante limitou-se a afirmar que não há discussão 

sobre matéria de cunho fático. Acontece que essa simples afirmação 

caracteriza impugnação genérica à decisão agravada, o que atrai a 

incidência da Súmula 182/STJ.

3. Agravo Regimental da Municipalidade desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 

97.169/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 13/05/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA NÃO 

COMPROVADA. IMPUGNAÇÃO INESPECÍFICA. VIOLAÇÃO AO 535 

CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 287/STF E 182/STJ. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

(...)

IV - Singela alegação de desnecessidade de reexame de matéria fática 

esbarra no teor da Súmula 182/STJ.

V - Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 832.773/RS, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 15/09/2010).

Cabe destacar que "a mera reiteração das razões recursais sem a 

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada inviabiliza o 

exame do recurso" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.157.501/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 22/08/2019).

Igualmente, "a iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento de que não se conhece de Agravo contra decisão 

monocrática que não ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida, 

de forma a demonstrar que o entendimento esposado merece modificação. Assim, 

não bastam alegações genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão 
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agravada" (STJ, AgInt no AREsp 1.715.725/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021).

Quanto ao mais, quanto ao excesso de penhora, a Corte de origem, ao 

analisar a controvérsia, asseverou que "o STJ já decidiu que 'Havendo execução e 

respectivos embargos, a alegação de excesso de penhora deve ser formulada mediante 

simples petição, nos autos da execução, sendo descabida sua veiculação por meio dos 

embargos à execução' (AgInt no REsp 1780463/PR, Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T., 

j. 25/06/2019), tal como decidiu o juízo a quo, sendo, inclusive, possível a penhora da 

sede do estabelecimento comercial, nos termos da Súmula 451 do STJ" (fl. 1.081e).

A parte ora agravante, nas razões da insurgência especial, no que interessa 

à espécie, afirma que:

"(...) estes fundamentos apenas reforçam a tese de violação ao princípio da 

menor onerosidade sob o prisma de ser ilegal a penhora do imóvel-sede da 

executada, porquanto sequer houve uma efetiva avaliação dos diversos 

veículos localizados na execução.

149. Perceba-se que na inicial a embargante/executada expôs 

detalhadamente todas as razões que demonstravam o excesso da penhora 

e a impossibilidade de que a constrição recaísse sobre a sua sede, porém, 

em análise ao feito o julgador omitiu-se quanto a efetiva apreciação da 

matéria sob o leve argumento de que isto poderia ser objeto de discussão 

na ação principal e que os bens não foram ainda satisfatoriamente 

avaliados.

150. Perceba-se que o extrato RENAJUD é bastante antigo e que diversas 

restrições não mais existem nos veículos em questão de modo que para 

justificar a penhora da sede e, pois, a declaração de insuficiência de outros 

bens e, portanto, da presença de excepcionalidade que justificasse e 

penhora da sede da empresa, deveria a executado e o julgador ter 

primeiramente cumpridos estas diligências.

151. Do que se observa nestes autos, a dívida executada corresponde a R$ 

781.090,86 (setecentos e oitenta e um mil noventa reais e oitenta e seis 

centavos), a despeito das questões acima especificadas.

152. Além disso, contata-se que nestes autos houve o bloqueio judicial, por 

meio do BACENJUD, no equivalente a R$ 39.298,05 (trinta e nove mil 

duzentos e noventa e oito reais e cinco centavos), conforme indica o ato sob 

o ID 4058401.6441481, assim como o registro de indisponibilidade 

(transferência) em 58 veículos de propriedade da executada, nos termos 

dos documentos e certidões sob os IDs 4058401.6423624, 

4058401.6441275 e 4058401.6441377.

153. Por fim, houve ainda a penhora incidente sob o imóvel indicado na 

certidão sob o ID 4058401.7664411- pág. 3 a 5, este que apresenta um alto 

valor, além de se constituir na seda da executada, de modo a apenas se 

justificar em situação excepcional.

154. Nesta linha, é inconteste o excesso de penhora para a satisfação do 

débito exequendo, reputando na impossibilidade da manutenção da 
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constrição em relação ao imóvel de matrícula 15.162.

155. Neste pórtico, é que se vê a necessidade de desconstituição da 

penhora realizada, haja vista já ter bens suficientes à garantia da satisfação 

do débito, com respaldo legislativo no art. 874 do Código de Processo Civil 

tendo a seguinte redação:

(...)

156. Em observância ao dispositivo evidenciado acima, nada mais absoluto 

do que o excesso de valores e bens penhorados na execução, tendo em 

vista que se configura o fato de que o valor dos bens penhorados ser 

consideravelmente superior ao montante do crédito pugnado na exordial 

principal.

157. Ademais, deve-se ainda liberar o imóvel em razão da necessidade de 

respeito o princípio da menor onerosidade sobre a efetividade da tutela 

executiva.

158. Analisando o contrato social da empresa executada, constata-se, 

claramente que a pessoa jurídica está estabelecida na Avenida Wilson 

Rosado, s/n, Rodovia BR-304, km 38,2, bairro Aeroporto, na cidade de 

Mossoró, endereço este que corresponde exatamente ao imóvel penhorado 

no mais recente ato deste juízo.

159. Neste sentido, veja-se que o Contrato social da executada indica 

claramente a sua sede, vejamos o recorte abaixo extraído do documento de 

ID 4058401.6460474 – pág. 6:

(...)

161. A mencionada penhora somente é admissível em circunstâncias 

excepcionais ou quando não existirem outros bens sobre os quais possam 

recair a penhora.

162. Nos autos, como bem ressaltado pelo julgador, se faz necessária uma 

análise criteriosa dos bens localizados na pesquisa patrimonial para que se 

possa falar em excesso, isso por si já demonstra ser ilegal e precoce a 

penhora do imóvel em referência.

163. A questão aqui defendida foi objeto de julgamento pelo STJ em sede 

de Recurso Repetitivo de Controvérsia (Tema Repetitivo 287) nos autos do 

julgamento do REsp 1114767/RS.

164. Vejamos como o STJ se manifestou na ocasião:

(...)

166. Ora, houve nos autos bloqueios por meio do BACENJUD, 

comprovação da existência de diversos veículos de titularidade das 

executadas e, além disso, a exequente não praticou qualquer outro ato 

destinada a busca de bens penhoráveis, requerendo, praticamente, como 

primeira medida de penhora, a que recaiu justamente sobre o 

estabelecimento sede da devedora.

167. Vejamos, em complementação, o entendimento emanado daquela 

corte:

(...)

168. Noutro pórtico, é de se invocar também a defesa relacionada ao 
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respeito do principio da menor onerosidade para o executado, conforme 

assevera MISAEL MONTENEGRO FILHO, tem respaldo jurídico no art. 

805 do Diploma Processual Civil:

(...)

169. Salienta-se que o referido princípio tem o condão de assegurar a 

incolumidade financeira do executado em face do crédito pugnado pelo 

exequente, tendo em vista que este não pode utilizar de todos os artifícios 

para fins de ver adimplido o negócio jurídico esboçado, até mesmo porque 

não se pode ferir a dignidade do devedor pela existência de obrigação em 

seu nome.

170. Sobre este princípio já se pronunciou o Des. Federal THEOPHILO 

MIGUEL, do Tribunal Regional Federal da Segunda Região, no sentido de 

que:

(...)

171. Neste sentido, fere, de sobremaneira, o princípio defendido a penhora 

verificada no presente, tendo em vista que, além do excesso, esta atinge a 

integridade financeira e compromete o funcionamento/existência da própria 

devedora, dificultando, inclusive, o salutar desenvolvimento de suas 

atividades comerciais por gravar constrição em sua própria sede.

172. Assim, portanto, é necessária a desconstituição da penhora da seda da 

devedora por não ter se comprovado a necessária excepcionalidade que 

justifica a adoção da medida extrema.

173. Vejamos, em retorno ao tópico precedente, a necessidade de respeito 

em razão do excesso de penhora que também se verifica.

174. Frisa-se que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais já 

decidiu pela imediata redução da penhora com base no princípio 

mencionado, assim o Des. ARMANDO FREIRE proferiu os seguintes 

termos:

(...)

177. Vale asseverar que a questão do excesso de penhora pugnado na 

presente peça tem escopo, inclusive, pelo art. 831 o qual assevera que a 

penhora é limitada pelo quantum da dívida mencionada, sendo, pois, o 

princípio da suficiência, eis o teor do dispositivo:

(...)

179. Assim, não restam dúvidas de que os bens cuja restrição recaiu neste 

feito têm valores bem acima do montante cobrado pela exequente, ao passo 

que, além disso, já existe bem imóvel de altíssimo valor penhorado.

180. Sendo assim, é juridicamente permitido que a penhora seja 

consideravelmente reduzida, tendo em vista o excesso de bens penhorados 

evidenciados na presente.

181. Faz-se imprescindível, todavia, elencar os precedentes jurisprudenciais 

os quais ratificam a tese ventilada:

(...)

182. Assim resta configurada a abusividade e o excesso da penhora quando 

da constrição realizada no imóvel, uma vez que existem diversos outros 

bens que podem ser penhorados, devendo, pois, ser afastada a penhora do 
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imóvel em decorrência do reconhecimento de sua impenhorabilidade neste 

momento e do excesso de penhora.

183. Com base em tudo que acima se mencionou, é evidente a injustiça do 

julgado e que, portanto, merece pronta reforma por parte desta corte" (fls. 

1.180/1.191e).

Ao que se tem, portanto, da leitura dos excertos transcritos verifica-se que 

restou incólume, nas razões recursais, o fundamento do acórdão impugnado, utilizado 

para não conhecer da alegação de excesso de penhora, no caso concreto, ou seja, que "o 

STJ já decidiu que 'Havendo execução e respectivos embargos, a alegação de excesso 

de penhora deve ser formulada mediante simples petição, nos autos da execução, sendo 

descabida sua veiculação por meio dos embargos à execução' (AgInt no REsp 

1780463/PR, Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T., j. 25/06/2019), tal como decidiu o juízo 

a quo, sendo, inclusive, possível a penhora da sede do estabelecimento comercial, nos 

termos da Súmula 451 do STJ" (fl. 1.081e).

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no 

óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 
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do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FU NDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
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PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

Ante o exposto, conheço, em parte, do Agravo interno, e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.238.711 / RN
Número Registro: 2022/0343096-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08004761120214058401 8004761120214058401

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO EIRELI
AGRAVANTE : ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO LTDA
AGRAVANTE : RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTES E DISTRIBUIÇÃO EIRELI
AGRAVANTE : ZEAGOSTINHO LOGISTICA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO LTDA
AGRAVANTE : RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
RN EXPRESS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - EPP

ADVOGADO : FRANCISCO MARCOS DE ARAÚJO - RN002359
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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